	
	PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO HORTÊNCIO
Departamento Municipal do Meio Ambiente

Informações para Licenciamento de

DEPÓSITO DE PRODUTOS QUÍMICOS SEM MANIPULAÇÃO
	



1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

	NOME / RAZÃO SOCIAL *: 

	End.: rua/av *: 
	n° *:

	Bairro *: 
	CEP *:
	Município *:

	Telefone *: (      ) 
	FAX *: (      ) 
	e-mail:

	CNPJ (CGC/MF n.º) *:
	CGC/TE n.° *:

	CPF/CIC n.° *: 

	End. P/ correspondência: rua / av *:
	n° *:

	Bairro *: 
	CEP *:
	Município *:

	Contato - Nome *:
	Cargo *: 

	Telefone p/ contato*: (      ) 
	FAX: (      ) 
	e-mail: 

	Em caso de alteração da razão social de documento solicitado anteriormente (licença, declaração, 

	etc.), informar a antiga razão social. Razão social anterior:
	


2. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/ EMPREENDIMENTO

	Atividade *: 
	Nome Fantasia: 

	Endereço, caso se trate de atividade localizada em zona urbana

	End: rua/av. *: 
	n° *:

	Bairro *: 
	CEP *: 
	Município *: 

	Endereço, caso se trate de empreendimento  localizado em zona rural

	Localidade: (Linha, Picada, etc.):

	Distrito
	Município:

	Telefone p/ contato: (      )                            FAX: (      )                             e-mail:

	Coordenadas geográficas * (Lat/Long)  no Sistema Geodésico, SAD-69 

	Lat. ()
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	
	Long ()
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	

	Responsável  pela leitura no GPS

	Nome:______________________________
	Profissão:__________            
	Telefone: (___)___________


3. MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO 

 SITUAÇÃO *:

	Tipo de documento a ser solicitado:

 FORMCHECKBOX 
licença   FORMCHECKBOX 
LP   FORMCHECKBOX 
LI   FORMCHECKBOX 
 LO

 FORMCHECKBOX 
certificado de cadastro

 FORMCHECKBOX 
declaração

 FORMCHECKBOX 
autorização
	 FORMCHECKBOX 
 primeira solicitação deste tipo de documento

 FORMCHECKBOX 
 renovação ou alteração do(a) :

	
	
	nº
	/

	
	(informar tipo do documento)

	
	
	nº 
	/

	
	


Obs: Antes de passar às instruções leia atentamente as seguintes definições:

DEFINIÇÕES IMPORTANTES:

Empreendedor: o responsável legal pelo empreendimento/atividade.

Empreendimento: a atividade desenvolvida em uma determinada área física.

Licença:
documento que autoriza, pelo prazo constante no mesmo, a viabilidade, a instalação ou o funcionamento de um empreendimento/atividade e determina as condicionantes ambientais.

Prévia (LP): a licença que deve ser solicitada na fase de planejamento da implantação, alteração ou ampliação do empreendimento.

De Instalação (LI): a licença que deve ser solicitada na fase anterior à execução das obras referentes ao empreendimento/atividade; nesta fase, são analisados os projetos e, somente após a emissão deste documento, poderão ser iniciadas as obras do empreendimento/atividade.

OBSERVAÇÃO: a solicitação de licença deverá estar de acordo com a fase em que se encontra o empreendimento: concepção, obras de terraplenagem ou de construção, mesmo que não tenha obtido anteriormente a licença prevista em lei. Caso a empresa esteja em situação irregular, ou seja, em obras sem licença, deverá regularizar-se, entrando com a solicitação da licença para a fase em que se encontra, porém, fica sujeita à aplicação das penalidades previstas em lei.

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO:

CAMPO 1 – IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

NOME/RAZÃO SOCIAL: identificar a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade para a qual está sendo solicitado o documento, conforme consta no contrato social da pessoa jurídica ou, no caso de pessoa física, conforme consta no documento de identidade.

No caso de endereço fora da área urbana, onde não há serviço de correio, deverá ser informado o endereço para entrega de documentação, na sede do município (ex: EMATER, Prefeitura Municipal, Sindicato Rural, etc.)

CAMPO 2 – IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO

ATIVIDADE: especificar para qual atividade está sendo solicitado o documento, informando o endereço e as coordenadas geográficas da mesma.

As coordenadas geográficas deverão ser obtidas com Receptor GPS, com as seguintes configurações:

Formato das coordenadas geográficas em graus, com, no mínimo, 5 (cinco) casas após o ponto no sistema geodésico (Datum) SAD-69.

A medição deverá ser realizada por profissional habilitado e apresentada juntamente com a primeira solicitação de documento licenciatório.

O ponto para a medição deverá, obrigatoriamente, estar dentro da área do empreendimento.

Informamos que as coordenadas geográficas, no Rio Grande do Sul, variam de -26 a -34 para Lat e de -49 a -58 para Long.

Exemplo de leitura:



Somente graus (hddd.dddddº)
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Obs: O campo de coordenadas geográficas é de preenchimento OBRIGATÓRIO para os empreendimentos de PORTE MÉDIO, GRANDE e EXCEPCIONAL. 

CAMPO 3 – MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO 

Identificar qual documento está sendo solicitado (Licença Prévia ou Licença de Instalação), anexando documento anteriormente emitido pelo Órgão Competente, conforme o caso.

ORIENTAÇÕES PARA FACILITAR O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO:

Este formulário deve ser preenchido no computador. Deverá ser impresso e assinado por representante legal da empresa e entregue no respectivo Órgão Competente. O formulário também se encontra na Internet: http://www.feliz.rs.gov.br. Não poderá ser alterado, nem suprimidos itens. Caso os espaços não sejam suficientes, digite “enter” ou insira linhas.

A relação da documentação a ser apresentada encontra-se no final deste formulário.

Diretrizes Gerais

O estudo ambiental para DEPÓSITOS DE PRODUTOS QUÍMICOS SEM MANIPULAÇÃO E EXPLOSIVOS deverá conter informações, levantamentos e estudos com finalidade de permitir a avaliação dos efeitos ambientais resultantes da implantação e funcionamento do empreendimento a ser licenciado.

Este formulário refere-se exclusivamente a depósitos de produtos químicos embalados, em estado líquido ou gasoso, onde a manipulação restringe-se às embalagens e aos depósitos de explosivos em geral, sem ocorrência de fracionamento.

A manipulação direta dos produtos químicos caracteriza atividade industrial, devendo ser utilizado o formulário ILAI – Informações para Licenciamento de Atividades Industriais –

INFORMAÇÕES SOBRE A ATIVIDADE

4.1. DESCREVER O TIPO DE ATIVIDADE PROPOSTA (Depósito/Comércio VAREJISTA, Depósito/Comércio ATACADISTA, Depósito de EMBALAGENS VAZIAS, etc.) para o terreno em questão;

4.2. INFORMAR ÁREAS A SEREM UTILIZADAS, em m², especificamente quanto à Área do Terreno, Área Total Construída (identificando os diferentes usos) e Área Útil com Finalidade de Depósito de Produtos Químicos.

4.3. INFORMAÇÕES GERAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL

4.3.1. Declaração de que a gleba se encontra em área urbana ou de expansão urbana do município, incluindo a classificação da zona (conforme Plano Diretor da cidade ou Lei Municipal, citando-a) onde está enquadrada a gleba em questão;

4.3.2. Declaração de que a legislação urbanística federal, estadual e municipal não possui restrições para a instalação do empreendimento. Se houver, descrevê-la(s); e

4.3.3. Declaração do órgão ambiental do município em atendimento ao Art. 5º, Parágrafo Único, da Resolução CONAMA 237/97.

4.4. EFLUENTES LÍQUIDOS gerados no empreendimento – descrever origem, volume e forma de tratamento/destinação final.

4.5. RESÍDUOS SÓLIDOS gerados no empreendimento - descrever origem, volume e forma de tratamento/destinação final.

4. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA PROPOSTA

4.1. Planta de Situação contendo orientação magnética, demarcação da área do terreno, sistema viário com denominação oficial e atividades existentes em um raio de 500 metros do empreendimento;

4.2. Laudo de Cobertura Vegetal da área de implantação contendo caracterização das formações vegetais ocorrentes, estágios sucessionais, grau de conservação, relação de todas espécies (nome comum e nome científico) e identificação das espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte, com ART do responsável técnico pelas informações;

4.3. Laudo Geológico da área de implantação contendo indicação do nível freático, teste de percolação do solo (ensaios de infiltração), de acordo com NBR 13.969/97, Anexo A, com apresentação dos resultados de cada ensaio (tempos de infiltração e taxa de percolação em m³/m².dia), indicação da profundidade da cava, caracterização litológica do solo nestes pontos e locação dos pontos em planta, com ART do responsável técnico pelas informações;

Informar a data e condições climáticas da época de realização dos testes. 

Os resultados devem ser interpretados sobre a possibilidade de ocorrerem vazamentos de substâncias químicas para o solo/subsolo do terreno. 

A quantidade de ensaios deve ser suficiente para avaliar os prováveis pontos de acúmulo das substâncias, nunca inferior a 3 (três) covas. 

4.4. Relatório Fotográfico caracterizando o empreendimento e as informações prestadas;

4.5. Levantamento Planialtimétrico com curvas de nível eqüidistantes de 1 metro, em escala adequada ao grau de detalhamento (mínima 1:1000), contendo Quadro de Coordenadas (UTM e/ou geográficas) dos vértices do terreno, demarcação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, localização dos pontos de ensaio de percolação, cobertura vegetal (com legenda), espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte (com legenda), Áreas de Preservação Permanentes incidentes sobre o terreno e locação dos pontos onde foram tomadas as fotografias do Relatório Fotográfico, indicando a direção apontada, com ART do responsável técnico pelas informações;

5. PRODUTOS QUÍMICOS/EXPLOSIVOS ARMAZENADOS – identificar os produtos químicos a serem armazenados no local, informando nome comercial, princípio ativo, tamanho das embalagens, quantidades máximas a serem estocadas e ficha de emergência dos produtos, seguindo o modelo do quadro abaixo:

	Nome Comercial
	Princípio Ativo
	Tamanho da Embalagem
	Quant. Máx. Estocada

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


6. PLANO DE EMERGÊNCIA - Propor Sistema de Contenção de Vazamentos, com forma de coleta, tratamento e destinação final dos resíduos gerados pelo acidente, bem como habilitação de funcionários que manuseiam as embalagens, para atuação em casos de acidente com vazamentos dos produtos químicos, com ART do responsável técnico pelo mesmo.

7. Identificação e análise dos impactos ambientais que advirão da implantação e da operação do empreendimento, sobre os meios diagnosticados.

8. PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL contendo as propostas de medidas mitigadoras e compensatórias aos impactos identificados no item anterior.

9. ANOTAÇÕES DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA dos técnicos responsáveis pelos laudos, estudos, levantamentos, declarações, pareceres e projetos apresentados, devidamente pagas e registradas junto ao respectivo Conselho de Classe. 

10. Outros dados Técnicos que, a juízo da Divisão de Licenciamento Ambiental do município, se fizerem necessários durante o processo de análise.

11. “Quanto à localização do empreendimento em relação a Unidades de Conservação:

Informe, OBRIGATORIAMENTE, a localização do empreendimento em relação à Unidades de Conservação (UC). que se encontram definidas na Lei Federal N.°9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, e constam em Anexo :

	1. Não há U.C. em um raio de 10 km da localização do empreendimento
	

	2. Dentro dos limites de uma Unidade de Conservação
	

	3. Dentro de um raio de até 10 km de uma Unidade de Conservação – Zona de Amortecimento
	

	4. Dentro da poligonal determinada pelo Plano de Manejo
	


Se houver UC (situações 2 a 4), assinale o âmbito do Gestor da UC: 

	
	Municipal
	Especificar o nome da UC:

	
	Estadual
	Especificar o nome da UC:

	
	Federal
	Especificar o nome da UC:


Observação 1:esta informação poderá ser obtida junto ao DUC/DEFAP, através do e-mail duc-defap@sema.rs.gov.br

Observação 2 :Caso tenha assinalado opção de 2 a 4, durante análise do pedido de licenciamento será solicitada a Anuência do Gestor da Unidade de Conservação”

Observação 3 : as definições de unidades de conservação estão relacionadas no anexo I

Para Licença de Operação (LO), devem ser apresentados todos os itens acima e também os seguintes itens:

12. Alvará de Localização/Funcionamento em vigor, emitido pela Prefeitura Municipal;

13. Cópia do CNPJ;

14. Cópia do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios em vigor, fornecido pelo Corpo de Bombeiros da Brigada Militar;

15. Cópia da Declaração de Credenciamento de Posto Revendedor de GLP – ANP (apenas para Depósito/Comércio de GLP); e

16. Cópia do Certificado de Registro do Serviço de Fiscalização de Produtos Controlados do Exército Brasileiro (apenas para Depósito/Comércio de Explosivos).

17. OBSERVAÇÕES



- 
A omissão de documentos e informações técnicas resultará em indeferimento da licença ambiental por inconsistência técnica e demais medidas legais cabíveis;


-
Solicita-se respeitar a ordem e numeração em que os documentos descritos acima estão mencionados


-
Todos os documentos (laudos, testes, plantas, levantamentos, informações, etc.) devem ser encaminhados com assinatura do técnico responsável habilitado, constando o nome, qualificação, registro profissional, endereço e telefone para contato, com emissão de ART devidamente registrada no Conselho de Classe correspondente;


-
Encaminhar apenas uma via para análise; e

· Não é necessário encadernar os documentos.

18. CÓPIA DA CERTIDÃO DA MATRÍCULA DO IMÓVEL, ATUALIZADA EM ATÉ 90 DIAS, NO REGISTRO DE IMOVEIS, E COMODATO DE A ÁREA NÃO FOR PRÓPRIA;

19. CONTRATO SOCIAL;

20. TAXA DE LICENCIMANTO AMBIENTAL, CONFORME LEI MUNICIPAL N.º 2.195 DE 19 DE AGOSTO DE 2008.

ANEXO I

O que é, e quais os objetivos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação Da Natureza - SNUC

Os objetivos do SNUC, de acordo com o disposto na Lei Federal N.°9.985/2000, são os seguintes:

· Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais;

· Proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional;

· Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais;

· Promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;

· Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de desenvolvimento;

· Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;

· Proteger as características de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, paleontológica e cultural;

· Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;

· Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;

· Proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental;

· Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;

· Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico;

· Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente.

A consolidação do Sistema busca a conservação in situ da diversidade biológica a longo prazo, centrando-a em um eixo fundamental do processo conservacionista. Estabelece ainda a necessária relação de complementaridade entre as diferentes categorias de unidades de conservação, organizando-as de acordo com seus objetivos de manejo e tipos de uso:

· Proteção Integral

· Uso Sustentado

Unidades de Proteção Integral

As unidades de proteção integral têm como objetivo básico a preservação da natureza, sendo admitido o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na Lei do SNUC.

Este grupo é composto pelas seguintes categorias de unidades de conservação:

· Estação ecológica

Tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas. É proibida a visitação pública, exceto com objetivo educacional e a pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável.

· Reserva biológica

Tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos.

· Parque nacional

Tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico

· Monumento natural

Tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica.

· Refúgio de vida silvestre

Tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória.

Unidades de uso sustentável

As unidades de uso sustentável tem como objetivo básico compatibilizar a conservação da natureza com o uso direto de parcela dos seus recursos naturais.

O grupo das unidades de uso sustentável divide-se nas seguintes categorias:

· Área de proteção ambiental

É uma área em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos 

básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.

· Área de relevante interesse ecológico

É uma área em geral de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza.

· Floresta Nacional

É uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas NATIVAS.

· Reserva extrativista

É uma área utilizada por populações locais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.

· Reserva de fauna

É uma área natural com populações animais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos.

· Reserva de Desenvolvimento Sustentável

Conforme definição do SNUC, é uma área natural que abriga populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica.

· Reserva particular do Patrimônio Natural

É uma área privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica.

Anteriormente à Lei do SNUC existiam, ainda, em nível federal quatro Reservas Ecológicas, sendo que duas já foram reclassificadas para estações ecológicas. Existem ainda, duas que terão sua categoria redefinida de acordo com o que preceitua o artigo 55 da Lei 9.985 / 2000 (SNUC).

REQUERIMENTO

................................................................., portador do CNPJ/CPF no ............................................................. com sede na rua..........................................................., bairro......................................., município de Feliz, telefone ..............................................., vem requerer a análise das informações em anexo com vistas a obter a LICENÇA DE ..........................., para a atividade de depósito de produtos químicos sem manipulação, com................................ m².

São José do Hortêncio, ............de ...........................de 200.......

Empreendedor

À

Secretaria Municipal de Gestão Pública e Meio Ambiente

Departamento de Licenciamento Ambiental

São José do Hortêncio/RS

VERSÃO MAIO 2009


